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Vejamos como exemplo o Inciso III do art. 1º da Cons-
tituição Federal de 1988 que, ao tratar de seus funda-
mentos essenciais, privilegia a educação, apontando-a 
como uma das alternativas para a formação da dignidade 
da pessoa humana. Outro texto jurídico que analisa as 
finalidades da educação, no Brasil, é a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, que trata das Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, mais conhecida como LDB. Em 
seus primeiros artigos há a seguinte notação: “a educa-
ção, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, de seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 
para o trabalho” (Lei nº 9.394/96).

Como vimos, qualquer que seja o ângulo pelo qual 
observamos a educação, encontrar-se-ão fundamentos 
para o desenvolvimento do ser humano, de acordo com 
a concepção de vida e com a estrutura da sociedade.

As concepções atuais da educação apontam para o 
desenvolvimento do ser humano como um todo, reafir-
mando seu papel nas transformações pelas quais vêm 
passando as sociedades contemporâneas e assumindo 
um compromisso cada vez maior com a formação para 
a cidadania.

Torna-se imprescindível, portanto, que façamos uma 
conexão entre educação e desenvolvimento, pensando 
no desenvolvimento que educa e em educação que de-
senvolve, a fim de vislumbrarmos uma sociedade mais 
democrática e justa. Uma educação que carrega, em seu 
bojo, a utopia de construir essa sociedade como forma 
de vida tem como tema constitutivo o desenvolvimento 
integral do ser humano.

Pesquisa e Prática Profissional-Relação Escola-Comu-
nidade

Conforme Berg, a comunidade é a forma de viver 
junto, de modo íntimo, privado e exclusivo. É a forma 
de se estabelecer relações de troca, necessárias para o 
ser humano, de uma maneira mais íntima e marcada por 
contatos primários. Sociedade é uma grande união de 
grupos sociais marcadas pelas relações de troca, porém 
de forma não pessoal, racional e com contatos sociais 
secundários e impessoais. 

As comunidades geralmente são grupos formados 
por familiares, amigos e vizinhos que possuem um ele-
vado grau de proximidade uns com os outros. Na socie-
dade esse contato não existe, prevalecendo os acordos 
racionais de interesses. Uma diferenciação clara entre 
comunidade e sociedade é quando uma pessoa nego-
cia a venda de uma casa, por exemplo, com um familiar 
(comunidade) e com um desconhecido (sociedade). Lo-
gicamente, as relações irão ser bastante distintas entre os 
dois negócios: no negócio com um familiar irão preva-
lecer as relações emotivas e de exclusividade; enquanto 
que na negociação com um desconhecido, que irá valer 
é o uso da razão. 

EDUCAÇÃO PARA CIDADANIA, UMA 
QUESTÃO DE DIREITOS HUMANOS

RELAÇÃO EDUCAÇÃO E SOCIEDADE: Dimensões 
Filosófica, Sociocultural e Pedagógica

Educação e sociedade

A autora deste texto, Galvão, pontua que de acordo 
com Silva (2001), a educação tem como finalidade for-
mar o ser humano desejável para um determinado tipo 
de sociedade. Dessa forma, ela visa promover mudanças 
relativamente permanentes nos indivíduos, de modo a 
favorecer o desenvolvimento integral do homem na so-
ciedade. Portanto, é fundamental que a educação atinja a 
vida das pessoas e da coletividade em todos os âmbitos, 
visando à expansão dos horizontes pessoais e, conse-
quentemente, sociais. Além disso, ela pode favorecer o 
desenvolvimento de uma visão mais participativa, críti-
ca e reflexiva dos grupos nas decisões dos assuntos que 
lhes dizem respeito, se essa for a sua finalidade.

A concepção de educação está diretamente relacio-
nada à concepção de sociedade. Assim, cada época irá 
enunciar as suas finalidades, adotando determinada ten-
dência pedagógica.

Na história da educação brasileira, podem-se identi-
ficar várias concepções, tendo em vista os ideais da for-
mação do homem para a sociedade de cada época. Silva 
(ibidem) afirma que as principais correntes pedagógicas 
identificadas no Brasil são: a tradicional, a crítica e a pós-
-crítica.

A concepção tradicional enfatiza o ensino e a apren-
dizagem de conteúdos a partir de uma metodologia ri-
gorosamente planejada, com foco na eficiência.

A concepção crítica aborda questões ideológicas, co-
locando em pauta temas relacionados ao poder, a rela-
ções e classes sociais, ao capitalismo, à participação etc., 
de forma a conscientizar o educando acerca das desi-
gualdades e injustiças sociais.

A partir do desenvolvimento da consciência crítica e 
participativa, o educando será capaz de emancipar-se, 
libertar-se das opressões sociais e culturais e atuar no 
desenvolvimento de uma sociedade justa e igualitária. 

A concepção pós-crítica foca temas relacionados à 
identidade, diferenças, alteridade, subjetividade, cultura, 
gênero, raça, etnia, multiculturalismo, saber e poder, de 
forma a acolher a diversidade do mundo contemporâ-
neo, visando respeito, tolerância e convivência pacífica 
entre as diferentes culturas. A ideia central é a de que 
por meio da educação o indivíduo acolha e respeite as 
diferenças, pois “sob a aparente diferença há uma mes-
ma humanidade” 

Assim, por meio de um conjunto de relações esta-
belecidas nas diferentes formas de se adquirir, transmi-
tir e produzir conhecimentos busca-se a construção de 
uma sociedade. Isso envolve questões filosóficas como 
valores, questões histórico-sociais, questões econômicas, 
teóricas e pedagógicas que estão na base do processo 
educativo.
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Promover a família nas ações dos projetos pedagógi-
cos significa enfatizar ações em seu favor e lutar para que 
possa dar vida as leis.

Referência:
BERG, G. D. A. O Estudo dos Fundamentos da Edu-

cação e sua Influência na Relação entre Comunidade e 
Escola.

GALVÃO, A. S. C. Fundamentos da Educação. In: Con-
cepções da Educação no Mundo Contemporâneo. Cap. 
I, 2010.

PARADIGMAS E CONCEITOS HISTÓRICOS 
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL E DAS PROPOSTAS 
DE EDUCAÇÃO INCLUSIVA. EDUCAÇÃO 
ESPECIAL NO BRASIL

A inclusão é uma inovação, cujo sentido tem sido 
muito distorcido e um movimento muito polemizado pe-
los mais diferentes segmentos educacionais e sociais. No 
entanto, inserir alunos com déficits de toda ordem, per-
manentes ou temporários, mais graves ou menos severos 
no ensino regular nada mais é do que garantir o direito 
de todos à educação - e assim diz a Constituição!

Inovar não tem necessariamente o sentido do inusita-
do. As grandes inovações estão, muitas vezes na concre-
tização do óbvio, do simples, do que é possível fazer, mas 
que precisa ser desvelado, para que possa ser compreen-
dido por todos e aceito sem outras resistências, senão 
aquelas que dão brilho e vigor ao debate das novidades.

O objetivo de nossa participação neste evento é cla-
rear o sentido da inclusão, como inovação, tornando-o 
compreensível, aos que se interessam pela educação 
como um direito de todos, que precisa ser respeitado. 
Pretendemos, também demonstrar a viabilidade da inclu-
são pela transformação geral das escolas, visando a aten-
der aos princípios deste novo paradigma educacional.

Para descrever o nosso caminho na direção das es-
colas inclusivas vamos focalizar nossas experiências, no 
cenário educacional brasileiro sob três ângulos: o dos 
desafios provocados por essa inovação, o das ações no 
sentido de efetivá-la nas turmas escolares, incluindo o 
trabalho de formação de professores e, finalmente o das 
perspectivas que se abrem à educação escolar, a partir de 
sua implementação.

Uma educação para todos

O princípio democrático da educação para todos só 
se evidencia nos sistemas educacionais que se especiali-
zam em todos os alunos, não apenas em alguns deles, os 
alunos com deficiência. A inclusão, como consequência 
de um ensino de qualidade para todos os alunos provo-
ca e exige da escola brasileira novos posicionamentos e 
é um motivo a mais para que o ensino se modernize e 
para que os professores aperfeiçoem as suas práticas. É 
uma inovação que implica num esforço de atualização e 
reestruturação das condições atuais da maioria de nossas 
escolas de nível básico.

Nas comunidades, as normas de convivência e de 
conduta de seus membros estão interligadas à tradição, 
religião, consenso e respeito mútuo. Na sociedade, é to-
talmente diferente. Não há o estabelecimento de rela-
ções pessoais e na maioria das vezes, não há tamanha 
preocupação com o outro indivíduo, fato que marca a 
comunidade. Por isso, é fundamental haver um aparato 
de leis e normas para regular a conduta dos indivíduos 
que vivem em sociedade, tendo no Estado, um forte apa-
rato burocrático, decisivo e central nesse sentido. Comu-
nidade e sociedade são as uniões de grupos sociais mais 
comuns dentro da Sociologia. Sabemos que ninguém 
consegue viver sozinho e que todas as pessoas precisam 
umas das outras para viver. Essa convivência caracteriza 
os grupos sociais, e dependendo do tipo de relações es-
tabelecidas entre as pessoas, esses grupos poderão se 
distinguir. Comunidade e Escola, a parceria entre escola e 
comunidade é indispensável para uma Educação de qua-
lidade e dependem de uma boa relação entre familiares, 
gestores, professores, funcionários e estudantes.

Pensar em educação hoje de qualidade é preciso ter 
em mente que a família esteja presente na vida escolar 
de todos os alunos e em todos os sentidos. Ou seja, é 
preciso uma interação entre escola e família. Nesse sen-
tido, escola e família possuem uma grande tarefa, pois 
nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de 
uma criança. Envolver os familiares na elaboração da pro-
posta pedagógica pode ser meta da escola que pretende 
ter um equilíbrio no que diz respeito à disciplina de seus 
educandos. A sociedade moderna vive uma crise nos va-
lores éticos e morais sem precedentes. Essa escola deve 
utilizar todas as oportunidades de contatos com os pais, 
para passar informações relevantes sobre seus objetivos, 
recursos, problemas e também sobre as questões peda-
gógicas. Só assim a família irá se sentir comprometida 
com a melhoria da qualidade escolar e com o desenvol-
vimento escolar e com o desenvolvimento como ser hu-
mano do seu filho.

Quando se fala em vida escolar e sociedade, não há 
como não falar em Paulo Freire (1999), quando diz que “ 
a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela 
tampouco a sociedade muda.

Se opção é progressista, se não está a favor da vida e 
não da morte, da equidade e não da injustiça, do direito 
e não do arbítrio, da convivência como diferente e não 
de sua negação, não se tem outro caminho se não viver 
a opção que se escolheu. “Encarná-la, diminuindo, assim, 
a distância entre o que diz e o que faz.”

Essa visão certamente, contribui para que tenha uma 
maior clareza do que se pode fazer no enfrentamento 
das questões sócio educativas no conjunto do movimen-
to social.

Nesse sentido importante que o projeto inicial se faça 
levando em conta os grandes e sérios problemas sociais 
tanto da escola como da família.

No parágrafo IV do Eca (BRASIL,1990), encontramos 
que é direito dos pais ou responsáveis ter ciência do pro-
cesso pedagógico, bem como participar das definições 
das propostas educacionais, ou seja trazer as famílias 
para o ambiente escolar.
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As escolas que não estão atendendo alunos com 
deficiência em suas turmas regulares se justificam, na 
maioria das vezes pelo despreparo dos seus professores 
para esse fim. Existem também as que não acreditam nos 
benefícios que esses alunos poderão tirar da nova situa-
ção, especialmente os casos mais graves, pois não teriam 
condições de acompanhar os avanços dos demais cole-
gas e seriam ainda mais marginalizados e discriminados 
do que nas classes e escolas especiais.

Em ambas as circunstâncias, o que fica evidenciado é 
a necessidade de se redefinir e de se colocar em ação no-
vas alternativas e práticas pedagógicas, que favoreçam a 
todos os alunos, o que, implica na atualização e desen-
volvimento de conceitos e em aplicações educacionais 
compatíveis com esse grande desafio.

Muda então a escola ou mudam os alunos, para se 
ajustarem às suas velhas exigências? Ensino especiali-
zado em todas as crianças ou ensino especial para de-
ficientes? Professores que se aperfeiçoam para exercer 
suas funções, atendendo às peculiaridades de todos os 
alunos, ou professores especializados para ensinar aos 
que não aprendem e aos que não sabem ensinar?

POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO NO 
CENÁRIO INTERNACIONAL E NACIONAL

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

I – Introdução  
  
O movimento mundial pela educação inclusiva é uma 

ação política, cultural, social e pedagógica, desencadea-
da em defesa do direito de todos os alunos de estarem 
juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de 
discriminação. A educação inclusiva constitui um para-
digma educacional fundamentado na concepção de di-
reitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como 
valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de 
equidade formal ao contextualizar as circunstâncias his-
tóricas da produção da exclusão dentro e fora da escola.  

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sis-
temas de ensino evidenciam a necessidade de confrontar 
as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-
-las, a educação inclusiva assume espaço central no debate 
acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola 
na superação da lógica da exclusão. A partir dos referen-
ciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, 
a organização de escolas e classes especiais passa a ser re-
pensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da 
escola para que todos os alunos tenham suas especificida-
des atendidas.  

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secreta-
ria de Educação Especial apresenta a Política Nacional de 
Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, 
que acompanha os avanços do conhecimento e das lutas 
sociais, visando constituir políticas públicas promotoras 
de uma educação de qualidade para todos os alunos.  

O motivo que sustenta a luta pela inclusão como uma 
nova perspectiva para as pessoas com deficiência é, sem 
dúvida, a qualidade de ensino nas escolas públicas e pri-
vadas, de modo que se tornem aptas para responder às 
necessidades de cada um de seus alunos, de acordo com 
suas especificidades, sem cair nas teias da educação es-
pecial e suas modalidades de exclusão.

O sucesso da inclusão de alunos com deficiência na 
escola regular decorre, portanto, das possibilidades de 
se conseguir progressos significativos desses alunos na 
escolaridade, por meio da adequação das práticas peda-
gógicas à diversidade dos aprendizes. E só se consegue 
atingir esse sucesso, quando a escola regular assume que 
as dificuldades de alguns alunos não são apenas deles, 
mas resultam em grande parte do modo como o ensi-
no é ministrado, a aprendizagem é concebida e avaliada. 
Pois não apenas as deficientes são excluídas, mas tam-
bém as que são pobres, as que não vão às aulas porque 
trabalham, as que pertencem a grupos discriminados, as 
que de tanto repetir desistiram de estudar.

Os desafios
Toda criança precisa da escola para aprender e não 

para marcar passo ou ser segregada em classes especiais 
e atendimentos à parte. A trajetória escolar não pode 
ser comparada a um rio perigoso e ameaçador, em cujas 
águas os alunos podem afundar. Mas há sistemas orga-
nizacionais de ensino que tornam esse percurso muito 
difícil de ser vencido, uma verdadeira competição entre a 
correnteza do rio e a força dos que querem se manter no 
seu curso principal.

Um desses sistemas, que muito apropriadamente se 
denomina “de cascata”, prevê a exclusão de algumas 
crianças, que têm déficits temporários ou permanentes 
e em função dos quais apresentam dificuldades para 
aprender. Esse sistema contrapõe-se à melhoria do en-
sino nas escolas, pois mantém ativo, o ensino especial, 
que atende aos alunos que caíram na cascata, por não 
conseguirem corresponder às exigências e expectativas 
da escola regular. Para se evitar a queda na cascata, na 
maioria das vezes sem volta, é preciso remar contra a 
correnteza, ou seja, enfrentar os desafios da inclusão: o 
ensino de baixa qualidade e o subsistema de ensino es-
pecial, desvinculada e justaposto ao regular.

Priorizar a qualidade do ensino regular é, pois, um de-
safio que precisa ser assumido por todos os educadores. 
É um compromisso inadiável das escolas, pois a educa-
ção básica é um dos fatores do desenvolvimento eco-
nômico e social. Trata-se de uma tarefa possível de ser 
realizada, mas é impossível de se efetivar por meio dos 
modelos tradicionais de organização do sistema escolar.

Se hoje já podemos contar com uma Lei Educacional 
que propõe e viabiliza novas alternativas para melhoria 
do ensino nas escolas, estas ainda estão longe, na maio-
ria dos casos, de se tornarem inclusivas, isto é, abertas a 
todos os alunos, indistinta e incondicionalmente. O que 
existe em geral são projetos de inclusão parcial, que não 
estão associados a mudanças de base nas escolas e que 
continuam a atender aos alunos com deficiência em es-
paços escolares semi ou totalmente segregados (classes 
especiais, salas de recurso, turmas de aceleração, escolas 
especiais, os serviços de itinerância).
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Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação 
Especial – CENESP, responsável pela gerência da educa-
ção especial no Brasil, que, sob a égide integracionista, 
impulsionou ações educacionais voltadas às pessoas 
com deficiência e às pessoas com superdotação, mas 
ainda configuradas por campanhas assistenciais e inicia-
tivas isoladas do Estado.  

Nesse período, não se efetiva uma política pública de 
acesso universal à educação, permanecendo a concep-
ção de “políticas especiais” para tratar da educação de 
alunos com deficiência. No que se refere aos alunos com 
superdotação, apesar do acesso ao ensino regular, não é 
organizado um atendimento especializado que conside-
re as suas singularidades de aprendizagem.  

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos 
seus objetivos fundamentais “promover o bem de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso 
IV). Define, no artigo 205, a educação como um direito de 
todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 
exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de 
condições de acesso e permanência na escola” como um 
dos princípios para o ensino e garante, como dever do 
Estado, a oferta do atendimento educacional especiali-
zado, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 
208).  

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei 
nº 8.069/90, no artigo 55, reforça os dispositivos legais 
supracitados ao determinar que “os pais ou responsáveis 
têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na 
rede regular de ensino”. Também nessa década, docu-
mentos como a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam 
a influenciar a formulação das políticas públicas da edu-
cação inclusiva.  

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educa-
ção Especial, orientando o processo de “integração ins-
trucional” que condiciona o acesso às classes comuns 
do ensino regular àqueles que “(...) possuem condições 
de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares 
programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que 
os alunos ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressu-
postos construídos a partir de padrões homogêneos de 
participação e aprendizagem, a Política não provoca uma 
reformulação das práticas educacionais de maneira que 
sejam valorizados os diferentes potenciais de aprendiza-
gem no ensino comum, mas mantendo a responsabilida-
de da educação desses alunos exclusivamente no âmbito 
da educação especial.  

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional, Lei nº 9.394/96, no artigo 59, preconiza que os 
sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currí-
culo, métodos, recursos e organização específicos para 
atender às suas necessidades; assegura a terminalida-
de específica àqueles que não atingiram o nível exigi-
do para a conclusão do ensino fundamental, em virtude 
de suas deficiências; e assegura a aceleração de estudos 
aos superdotados para conclusão do programa escolar. 
Também define, dentre as normas para a organização da 

II – Marcos históricos e normativos 
A escola historicamente se caracterizou pela visão da 

educação que delimita a escolarização como privilégio 
de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políti-
cas e práticas educacionais reprodutoras da ordem social. 
A partir do processo de democratização da escola, eviden-
cia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando os sistemas 
de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluin-
do indivíduos e grupos considerados fora dos padrões 
homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, 
a exclusão tem apresentado características comuns nos 
processos de segregação e integração, que pressupõem a 
seleção, naturalizando o fracasso escolar.  

A partir da visão dos direitos humanos e do concei-
to de cidadania fundamentado no reconhecimento das 
diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma 
identificação dos mecanismos e processos de hierarqui-
zação que operam na regulação e produção das desi-
gualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de carac-
terísticas intelectuais, físicas, culturais, sociais e linguísti-
cas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de 
educação escolar.  

A educação especial se organizou tradicionalmente 
como atendimento educacional especializado substitu-
tivo ao ensino comum, evidenciando diferentes com-
preensões, terminologias e modalidades que levaram à 
criação de instituições especializadas, escolas especiais 
e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 
conceito de normalidade/anormalidade, determina for-
mas de atendimento clínico-terapêuticos fortemente 
ancorados nos testes psicométricos que, por meio de 
diagnósticos, definem as práticas escolares para os alu-
nos com deficiência.  

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência 
teve início na época do Império, com a criação de duas 
instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 
1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e o Ins-
tituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado 
Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, am-
bos no Rio de Janeiro. No início do século XX é funda-
do o Instituto Pestalozzi (1926), instituição especializada 
no atendimento às pessoas com deficiência mental; em 
1954, é fundada a primeira Associação de Pais e Amigos 
dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com 
superdotação na Sociedade Pestalozzi, por Helena Anti-
poff.  

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas 
com deficiência passa a ser fundamentado pelas dispo-
sições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal – LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta o direito dos 
“excepcionais” à educação, preferencialmente dentro do 
sistema geral de ensino.   

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao 
definir “tratamento especial” para os alunos com “defi-
ciências físicas, mentais, os que se encontram em atraso 
considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados”, não promove a organização de um siste-
ma de ensino capaz de atender às necessidades educa-
cionais especiais e acaba reforçando o encaminhamento 
dos alunos para as classes e escolas especiais.  
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A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Si-
nais – Libras como meio legal de comunicação e expressão, 
determinando que sejam garantidas formas institucionali-
zadas de apoiar seu uso e difusão, bem como a inclusão da 
disciplina de Libras como parte integrante do currículo nos 
cursos de formação de professores e de fonoaudiologia.  

A Portaria nº 2.678/02 do MEC aprova diretrizes e 
normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão 
do sistema Braille em todas as modalidades de ensino, 
compreendendo o projeto da Grafia Braille para a Língua 
Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o 
território nacional.  

Em 2003, é implementado pelo MEC o Programa Edu-
cação Inclusiva: direito à diversidade, com vistas a apoiar 
a transformação dos sistemas de ensino em sistemas 
educacionais inclusivos, promovendo um amplo proces-
so de formação de gestores e educadores nos municípios 
brasileiros para a garantia do direito de acesso de todos 
à escolarização, à oferta do atendimento educacional es-
pecializado e à garantia da acessibilidade.  

Em 2004, o Ministério Público Federal publica o docu-
mento O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e 
Classes Comuns da Rede Regular, com o objetivo de dis-
seminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclu-
são, reafirmando o direito e os benefícios da escolariza-
ção de alunos com e sem deficiência nas turmas comuns 
do ensino regular.  

Impulsionando a inclusão educacional e social, o De-
creto nº 5.296/04 regulamentou as Leis nº 10.048/00 e nº 
10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a pro-
moção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou 
com mobilidade reduzida. Nesse contexto, o Programa 
Brasil Acessível, do Ministério das Cidades, é desenvolvi-
do com o objetivo de promover a acessibilidade urbana 
e apoiar ações que garantam o acesso universal aos es-
paços públicos.  

O Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 
10.436/2002, visando ao acesso à escola dos alunos sur-
dos, dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina 
curricular, a formação e a certificação de professor, ins-
trutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua 
Portuguesa como segunda língua para alunos surdos e 
a organização da educação bilíngue no ensino regular.  

Em 2005, com a implantação dos Núcleos de Ativi-
dades de Altas Habilidades/Superdotação – NAAH/S em 
todos os estados e no Distrito Federal, são organizados 
centros de referência na área das altas habilidades/su-
perdotação para o atendimento educacional especializa-
do, para a orientação às famílias e a formação continuada 
dos professores, constituindo a organização da política 
de educação inclusiva de forma a garantir esse atendi-
mento aos alunos da rede pública de ensino.  

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De-
ficiência, aprovada pela ONU em 2006 e da qual o Brasil 
é signatário, estabelece que os Estados-Partes devem as-
segurar um sistema de educação inclusiva em todos os 
níveis de ensino, em ambientes que maximizem o desen-
volvimento acadêmico e social compatível com a meta 
da plena participação e inclusão, adotando medidas para 
garantir que:  

educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos e 
nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, 
inciso V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, 
consideradas as características do alunado, seus interes-
ses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e 
exames” (art. 37).  

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Inte-
gração da Pessoa Portadora de Deficiência, define a edu-
cação especial como uma modalidade transversal a todos 
os níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação 
complementar da educação especial ao ensino regular.  

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam 
que:  

“Os sistemas de ensino devem matricular todos os 
alunos, cabendo às escolas organizarem-se para o aten-
dimento aos educandos com necessidades educacionais 
especiais, assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos. (MEC/SEESP, 
2001).”  

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial 
para realizar o atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar à escolarização, porém, 
ao admitir a possibilidade de substituir o ensino regular, 
não potencializam a adoção de uma política de educa-
ção inclusiva na rede pública de ensino, prevista no seu 
artigo 2º.  

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 
10.172/2001, destaca que “o grande avanço que a déca-
da da educação deveria produzir seria a construção de 
uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diver-
sidade humana”. Ao estabelecer objetivos e metas para 
que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
necessidades educacionais especiais dos alunos, aponta 
um déficit referente à oferta de matrículas para alunos 
com deficiência nas classes comuns do ensino regular, 
à formação docente, à acessibilidade física e ao atendi-
mento educacional especializado.  

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no 
Brasil pelo Decreto nº 3.956/2001, afirma que as pes-
soas com deficiência têm os mesmos direitos humanos 
e liberdades fundamentais que as demais pessoas, defi-
nindo como discriminação com base na deficiência toda 
diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular 
o exercício dos direitos humanos e de suas liberdades 
fundamentais. Este Decreto tem importante repercussão 
na educação, exigindo uma reinterpretação da educação 
especial, compreendida no contexto da diferenciação, 
adotado para promover a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização. 

Na perspectiva da educação inclusiva, a Resolução 
CNE/CP nº 1/2002, que estabelece as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, define que as instituições de ensino su-
perior devem prever, em sua organização curricular, for-
mação docente voltada para a atenção à diversidade e 
que contemple conhecimentos sobre as especificidades 
dos alunos com necessidades educacionais especiais.  
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